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4.3.2 Processo eletrônico e soberania nacional

Agnelo Corrêa Vianna Júnior
Bacharel em Direito pela PUC-MG

A CF/88 coloca a soberania 
como um dos seus fundamentos no art. 
1º, I1 . Para José Afonso da Silva, “sobe-
rania significa poder político supremo e 
independente”2 .

Portanto, a soberania nacional 
é o fundamento da jurisdição, como 
função estatal e pública de pacificar, 
por meio do processo, os conflitos de 
interesses dos cidadãos.

A internet surgiu da união de centros de pesquisas e do 
Departamento de Defesa norte-americano com finalidade estri-

à disposição dos interessados para distribuição de peças 
processuais.

Sob pena de tornar-se uma forma de burocratização 
tecnológica, para que a informatização do processo judicial 
seja uma realidade, deverão ser feitos investimentos financeiros 
mais significativos do que o que atualmente são destinados aos 
setores tecnológicos dos órgãos do judiciário. A Corte Mineira 
e.g,  destina a exígua parcela de 1,04 % (um vírgula zero quatro 
por cento) de sua despesa, para investimentos em tecnologia3 . É 
propícia e majestática a iniciativa de disponibilizar equipamen-
tos de informática para utilização pelo jurisdicionado nas sedes 
dos órgãos do judiciário. Contudo, não basta disponibilizá-los. 
É imperativo que eles sejam constantemente atualizados para 
que não se transformem em avançadas máquinas de escrever, 
inócuas ao mister do processo judicial eletrônico.

7. Conclusão

Alguns preceitos apresentados pelo novel diploma são 
louváveis. A possibilidade de o postulante praticar o ato judicial 
até a vigésima quarta hora do dies ad quem (art. 3º, parágrafo 
único) é sem dúvida um significativo avanço. O artigo 12, 

parágrafo 5º normatiza a possibilidade de digitalização dos autos 
findos ou em tramitação mediante consulta ao jurisdicionado 
sobre o interesse de manter pessoalmente os documentos ori-
ginais. Essa medida desocupará os enormes espaços destinados 
a arquivos físicos, revertendo em satisfatória redução de custos 
para Poder Judiciário. Outro ponto que merece ser enaltecido e 
festejado diz respeito ao encerramento de uma retrógrada celeu-
ma sobre a validade dos atos processuais pretéritos praticados 
em meios eletrônicos cuja validação restou sobrestada. O art. 
19 disciplina que eles estão convalidados, desde que tenham 
atingindo seu fim. 

No entanto, a nosso ver a temática albergada na norma 
poderia ter sido mais bem implementada técnica e juridicamente, 
em promoção a um processo judicial eletrônico verdadeiramente 
eficaz. Superados os pontos controvertidos esposados nesse 
trabalho, entendemos ser de grande valia e considerável avanço 
a legislação que se apresenta, mas para sua efetiva implantação 
insta promover ajustes normativos visando extirpar controvérsias 
existentes, primando sempre pela segurança jurídica e para que 
as normas futuras que almejem o mesmo fim, não incidam em 
idênticos percalços. 
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tamente militar. Posteriormente, devido a seu potencial comer-
cial, foi popularizada pela utilização de redes de comunicação 
privadas.

Atualmente, é desenvolvida por organizações internacio-
nais, financiadas por governos e corporações, como a Internet 
Society (ISOC), responsável pelos protocolos de transmissão, e a 
Internet Corporation for Assignet Names and Numbers (ICANN), 
responsável pela administração de endereços, que coordenam 
comitês regionais e nacionais.

O Comitê Gestor da Internet Brasil foi criado pelo Decreto 
nº 4.829/03, que, no inciso VII do art. 1º, estabelece “...que a ges-
tão da Internet no Brasil se dê segundo os padrões internacionais 
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aceitos pelos órgãos de cúpula da Internet...3 ”.

A Lei nº 11.419/06, que criou o processo eletrônico, utili-
zando como suporte a internet, traz alguns questionamentos.

Pode o processo, instrumento da jurisdição, emanada 
da soberania nacional, utilizar uma rede não controlada pelo 
Estado, privada e internacional, para realizar uma função estatal 
e pública?

Recentemente, devido a uma decisão judicial, motivo 

justo, portanto, as operadoras de telefonia retiraram do ar um site 
por 6 dias. E, se um processo eletrônico discutir interesses das 
operadoras ou de grupos econômicos, será possível uma decisão 
imparcial, diante de tal pressão?

Ninguém deve ser contrário ao progresso tecnológico, mas 
a voracidade legislativa brasileira impede uma reflexão maior 
sobre institutos ainda em desenvolvimento, antes de imobilizá-los 
em regulamentos estanques. A modernidade, nesses casos, pode 
surpreender e se transformar em atraso e colonialismo.
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